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PROCESSO Nº: 33910.007457/2019-50

NOTA TÉCNICA Nº 5/2019/COREF/GEFAP/GGREP/DIRAD-DIPRO/DIPRO

 

 

 

ASSUNTO: Considerações aos apontamentos da Nota Técnica SEI nº 10/2019/COGIS/SUCIS/SEAE/SEPEC-ME a respeito da apuração do índice máximo de reajuste para as
contraprestações pecuniárias dos planos privados de assistência suplementar à saúde, individuais e familiares regulamentados de assistência médico-hospitalar.

 

1. INTRODUÇÃO

 

Em 12 de junho de 2019, a Diretoria Colegiada da ANS deliberou pelo encaminhamento ao Ministério da Economia das notas técnicas que compuseram a
apuração do percentual máximo de reajuste que incidirá sobre as contraprestações pecuniárias dos planos privados de assistência à saúde médico-hospitalares de
contratação individual ou familiar, contratados na vigência da Lei nº 9.656/98 ou a ela adaptados, para aplicação no período de 1º de maio de 2019 a 30 de abril de 2020.

Em 18 de junho de 2019, a Nota Técnica nº 1/2019/COREF/GEFAP/GGREP/DIRAD-DIPRO/DIPRO (SEI 11903427), a Nota Técnica Conjunta DIPRO/DIOPE nº
2/2019 (SEI 13297831) e a Nota Técnica nº 3 /2019/COREF/GEFAP/GGREP/DIRAD-DIPRO/DIPRO (SEI 12150018) foram encaminhadas para a apreciação do Ministério da
Economia, em cumprimento ao disposto no ar�go 4°, inciso XVII, da Lei no 9.961, de 28 de janeiro de 2000.

Em 19 de junho de 2019, a equipe técnica da ANS se reuniu com a equipe técnica do Ministério da Economia para apresentação do trabalho realizado e
dirimir eventuais dúvidas sobre a nova metodologia de cálculo do reajuste individual.

Em 17 de julho de 2019, o Ministério da Economia, através da sua Secretaria de Advocacia da Concorrência e Compe��vidade, encaminhou a Nota Técnica
mº 10/2019/COGIS/SUCIS/SEAE/SEPEC-ME (SEI 13544108), tecendo considerações acerca da metodologia de cálculo do reajuste. As considerações abordam,
principalmente, aspectos relacionados à replicabilidade da metodologia, à atual polí�ca de reajustes e à avaliação de novas métricas para medir a eficiência das
operadoras.

A nota também destaca o avanço metodológico trazido pela RN 441/2018, a transparência da ação regulatória e a racionalidade do modelo e de seus
componentes. 

 

2. CONSIDERAÇÕES SOBRE A ATUAL POLÍTICA REGULATÓRIA DE PREÇOS E REAJUSTES

 

2.1. Regulação de Preços e Reajustes

 

Cumpre esclarecer que, apesar de não determinar o valor inicial do produto, a ANS estabelece regras sobre formação dos preços e os limites a serem
observados na variação entre as faixas etárias. Tais regras estão atualmente estabelecidas na Resolução da Diretoria Colegiada nº 28/2000 e na Resolução Norma�va nº
63/2003 e visam assegurar o equilíbrio econômico-financeiro dos planos e possibilitar o monitoramento de preços pela Agência.

No que concerne à Resolução Norma�va nº 156/2007, vale informar que suas regras estão limitadas ao período de referência de maio de 2007 a abril de
2008. Assim, desde a edição da Resolução Norma�va nº 171/2008 apenas os planos individuais e familiares de assistência suplementar à saúde que tenham sido
contratados após 1º de janeiro de 1999 ou adaptados à Lei nº 9.656, de 3 de junho de 1998 dependem de prévia autorização da ANS para aplicação do reajuste anual.

 

2.2. Efeitos da regulação de reajustes dos planos individuais  

 

No que se refere aos efeitos da atual polí�ca de reajustes, o Relatório de Análise de Impacto Regulatório apresentou em seu item 116, um estudo sobre o
equilíbrio da polí�ca de reajustes de planos individuais, vis-à-vis a evolução da variação média das despesas assistenciais das operadoras desde o ano de 2005. Ressalte-
se, que a escolha deste ano base deveu-se à melhoria das bases de dados da ANS, especialmente no que diz respeito à vinculação entre beneficiários (vínculos) e
modalidade de contratação.
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Em resumo, o estudo, cujas diretrizes constam da seção I da Nota Técnica nº 2011/2017/GEFAP/GGREP/DIRAD-DIPRO/DIPRO, concluiu que, ao longo dos 13
anos analisados, houve uma diferença de apenas 0,24% entre os Índices de Reajustes (adicionados das es�ma�vas de receita por Reajustes de Faixa Etária) e a Variação de
Custos Médico-Hospitalares (ajustada pela variação de beneficiários em planos individuais). Logo, seus resultados permitem inferir a não existência de desequilíbrios
estruturais decorrentes da atual polí�ca de reajustes dos planos individuais.

 

 

2.3. Inclusão de estudos sobre efeitos da assimetria regulatória, avaliação dos efeitos de uma maior liberalização da polí�ca de reajuste e extensão de
competências regulatórias aos prestadores na Agenda Regulatória

 

Após Consulta Pública, a Agenda Regulatória 2019-2021 foi definida com 16 temas prioritários que serão discu�dos no período. Alguns temas estão
correlacionados às discussões propostas pelo Ministério da Economia, destacando-se:

 

O tema 4 que trata de ações regulatórias que visam à redução de conflitos no relacionamento entre operadoras de planos de saúde e prestadores de
serviços de saúde, norteada pelos parâmetros trazidos pela Lei 13.003/14.

O tema 5 que trata da avaliação da qualidade de operadoras e prestadores de serviços de saúde no setor suplementar com o obje�vo de fornecer
comparabilidade à qualidade dos serviços prestados, possibilitando benchmarking entre as operadoras e prestadores e empoderamento da escolha dos
beneficiários.

O tema 11 que inclui a discussão de incen�vos a adoção de modelos eficientes de remuneração e atenção à saúde, que garantam a sustentabilidade do
setor e promovam a melhor atenção à saúde, com os custos adequados.

O tema 12 que prevê a discussão de um conjunto de procedimentos associados ao registro de produtos e às regras contratuais incluindo
o aprimoramento da Nota Técnica de Registro de Produtos; estruturação e desenvolvimento de polí�ca para revisão técnica de preços de planos
individuais; análise de resultado regulatório da nova metodologia de reajuste dos planos individuais regulamentados ou adaptados pela Lei 9.656/98,
conforme RN nº 441, de 2018 e aprimoramento das regras referentes aos contratos cole�vos.

A análise e a discussão dos assuntos conterá a par�cipação da Sociedade e poderá resultar em medidas de caráter norma�vo e não norma�vo, como
programas indutores, guias e manuais.

 

3.  CONSIDERAÇÕES SOBRE A APURAÇÃO DO ÍNDICE DE REAJUSTE 2019/2020

 

3.1. Tratamento da base de cálculo da VDA

 

A evolução dos dados trimestrais contábeis do 4º trimestre de 2018 revelou uma mudança de classificação contábil, com parcela das despesas assistenciais
sendo registrada nas contas de corresponsabilidade transferida.

No caso das operadoras que realizaram essa mudança de classificação, o somatório dos eventos do ano de 2018 refle�u apenas a despesa realizada
diretamente com a sua rede prestadora, deixando de considerar as despesas decorrentes de atendimentos de seus beneficiários na rede de outras operadoras
(corresponsabilidade). 

Diante da impossibilidade de recompor os eventos em corresponsabilidade por �po de contratação e visando o cumprimento da metodologia
regulamentada na Resolução Norma�va nº 441/2018, operadoras que realizaram operações de corresponsabilidade foram excluídas da base de cálculo da VDA. 

Esse e outros procedimentos aplicados no tratamento da base de dados da despesa assistencial foram detalhados na Nota Técnica Conjunta DIPRO/DIOPE
nº 2/2019 (SEI 13297831).

 

3.2. Atualização dos requisitos sobre as informações contábeis enviadas trimestralmente pelas operadoras

 

Desde a iden�ficação dos impactos das operações de corresponsabilidade nos lançamentos contábeis, especialistas da Agência vêm discu�ndo alterna�vas
para comparação dos dados contábeis de 2018 com os demais períodos, com o obje�vo de viabilizar a inclusão das operadoras que realizaram operações de
corresponsabilidade na base de cálculo do reajuste do próximo ano.

 

 

3.3. Publicidade dos dados u�lizados para o cálculo do FGE e VDA

 

A u�lização de dados públicos é um dos pilares da nova metodologia de reajuste de planos individuais. Por isso, as notas que compõem o cálculo do índice
indicam a forma de obtenção de dados e replicação de todos os procedimentos, incluindo os tratamentos da base de dados.

Para o cálculo da VDA e FGE, a despesa assistencial pode ser ob�da nas Demonstrações Contábeis disponíveis em: h�p://dados.gov.br/dataset/h�p-www-
ans-gov-br-perfil-do-setor-dados-abertos-dados-abertos-disponiveis-n3.

Já a quan�dade de beneficiários é ob�da da base disponibilizada no Portal Brasileiro de Dados Abertos no link: h�p://dados.gov.br/dataset/beneficiarios-
com-vinculos-a�vos-por-�po-de-contratacao-para-calculo-da-vda.

Destaca-se que a disponibilização da base "Beneficiários com vínculos a�vos em planos posteriores à Lei 9.656/98, de cobertura médico-hospitalar preço
pré-estabelecido, por �po de contratação para cálculo da VDA" no Portal Brasileiro de Dados Abertos atendeu uma demanda de representantes do setor, facilitando a
replicação do cálculo da VDA e FGE, por já conter os tratamentos específicos da base de beneficiários.

Aplicando-se os procedimentos descritos na Nota Técnica nº 1/2019/COREF/GEFAP/GGREP/DIRAD-DIPRO/DIPRO é possível replicar o cálculo do
FGE. Resumidamente, esses procedimentos são:

 

Juntar as informações extraídas da despesa assistencial e beneficiários em uma única tabela para cada período de 2 anos (VDA 2014/2013, VDA
2015/2014, VDA 2016/2015 e VDA 2017/2016) e remover da base, operadoras que não apresentem despesa ou beneficiários nos dois períodos
comparados;
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Remover os valores considerados a�picos, através da aplicação do box-plot 1,5.

Concluída a fase de extração e tratamento dos dados, calcular o valor do FGE, aplicando-se a fórmula descrita no Anexo III da RN 441/2018:

Iden�ficar o valor do terceiro quar�l da VDA 2014/2013, VDA 2015/2014, VDA 2016/2015 e VDA 2017/2016;

Calcular a distância da VDA das Operadoras acima do Q3 e o próprio Q3 ano a ano, ponderando pela quan�dade de beneficiários dessas
operadoras;

Calcular a proporção entre: a) somatório das distâncias ponderadas das operadoras acima do Q3 e b) VDA do respec�vo ano;

Calcular a média geométrica das proporções em 2014, 2015, 2016 e 2017.

 

Aplicando-se os procedimentos descritos na Nota Técnica Conjunta DIPRO/DIOPE Nº 02/2019/ANS, juntamente com o anexo de operadoras excluídas da
base de cálculo, também será possível replicar o cálculo da VDA.

Considerando a data de extração dos dados, os resultados da VDA e FGE replicados através das informações disponíveis no Portal Brasileiro de Dados
Abertos apresentarão diferenças em relação àqueles divulgados pela Agência. Por essa razão e mantendo a diretriz de transparência, após a aprovação do índice de
reajuste pela Diretoria Colegiada, a Agência também disponibilizará os dados que compuseram o cálculo da VDA, FGE e dos demais componentes da metodologia, em área
específica no sí�o eletrônico da Agência.
 

Os dados serão disponibilizados em uma nova área sobre Reajuste Individual, que contará com informações sobre a metodologia, dados e operadoras
incluídas no cálculo, além de uma calculadora online que poderá ser u�lizada pelo beneficiário para calcular o valor da mensalidade a par�r do percentual máximo de
reajuste autorizado.

 

 

3.4. Inclusão  de outros mecanismos de incen�vo na fórmula de reajuste 

 

Conforme previsto no ar�go 16 da Resolução Norma�va nº 441, os parâmetros da metodologia de reajuste serão revistos a cada quatro anos, o que
ensejará a oportunidade de discussão de outras formas de incen�var a melhoria na gestão das operadoras. A discussão passa por avaliar a possibilidade de mone�zação
ou definição discricionária de pesos desses novos componentes.

 

3.5. Revisão da metodologia do FGE para aprimoramento da capacidade predi�va do modelo

 

Inicialmente, cumpre informar que durante a fase da elaboração da metodologia, a Agência discu�u em Câmaras Técnicas, Grupos Técnicos, Audiências
Públicas e reuniões específicas com representações de diversos segmentos da sociedade, formas de estabelecer um parâmetro de eficiência para as operadoras de planos
de assistência à saúde individuais. As alterna�vas perpassaram por modelos baseados na Análise de Envoltória de Dados, índices de produ�vidade da economia até
índices de produ�vidade da saúde privada. As limitações iden�ficadas na aplicação dessas metodologias à saúde suplementar culminaram na elaboração de um parâmetro
baseado no comportamento das despesas assistenciais das operadoras.

Conforme esclarecido no item anterior, os parâmetros da metodologia de reajuste serão revistos a cada quatro anos, o que inclui a revisão do FGE. De
qualquer forma, vale esclarecer alguns aspectos da metodologia:

- O FGE estabelece como parâmetro de eficiência uma medida de afastamento em relação a tendência central da variação das despesas assistenciais (o
terceiro quar�l da VDA);

- Não obstante o fato de ter sido u�lizado o desempenho passado das firmas, a u�lização de dados limitados ao ano de 2017 fez-se necessária para
conhecimento da tendência dos custos assistenciais que definiriam o parâmetro de eficiência, trazendo, sobretudo, previsibilidade para o setor regulado quanto à medida
de desempenho estabelecida. Destaque-se ainda que durante os debates da Audiência Pública nº 13/2018, houve reconhecimento das dificuldades para formulação de
modelos predi�vos para o setor;

- Em relação aos incen�vos, destaque-se que a análise de comportamento da VDA das Operadoras entre 2014 e 2017 revela que existe uma maior
concentração de operadoras com menor número de vínculos na faixa acima do terceiro quar�l. Considerando que o modelo de financiamento do setor é baseado na
divisão de riscos, grandes variações de custos tendem a ser verificadas em operadoras com menor quan�dade de beneficiários. Essa caracterís�ca reforça a escolha de
uma medida de eficiência baseada no afastamento das operadoras em relação à tendência central da VDA, evitando que a mesma seja impactada por oscilações que não
reflitam o comportamento dos custos setoriais;

- O FGE não isola do seu cálculo o impacto da VDA de operadoras de maior porte que tenham se afastado do comportamento médio do setor. O cálculo do
FGE inclui tanto operadoras de grande porte como de pequeno porte e aquelas que apresentarem variação de despesas acima do parâmetro estabelecido (VDA - FGE)
também serão incen�vadas a buscar eficiência. 

 

 

4. CONCLUSÃO

 

Os resultados da metodologia foram replicados pela Secretaria  de Advocacia da Concorrência e Compe��vidade do Ministério da Economia, destacando-se
avanços trazidos por um modelo que u�liza dados públicos e a racionalidade dos seus componentes.

Tendo sido ouvido o Ministério da Economia, conforme dispõe o inciso XVII do ar�go 4º da Lei 9.961/2000, sugere-se o encaminhamento da presente Nota
Técnica (SEI 13544234) juntamente com a Nota Técnica nº 1/2019/COREF/GEFAP/GGREP/DIRAD-DIPRO/DIPRO (SEI 11903427), a Nota Técnica Conjunta DIPRO/DIOPE nº
2/2019 (SEI 13297831) e a Nota Técnica nº 3 /2019/COREF/GEFAP/GGREP/DIRAD-DIPRO/DIPRO (SEI 12150018) à Diretoria Colegiada da ANS para aprovação do índice
máximo de reajuste anual que incidirá sobre as mensalidades dos planos privados de assistência à saúde médico-hospitalares de contratação individual ou familiar,
contratados na vigência da Lei nº 9.656/98 ou a ela adaptados, no período de 1º de maio de 2019 a 30 de abril de 2020 no percentual de 7,35% (sete inteiros e trinta e
cinco centésimos por cento).

Estão sujeitos à aplicação deste percentual todos os beneficiários de planos privados de assistência à saúde médico-hospitalares, com ou sem cobertura
odontológica, de contratação individual ou familiar, contratados na vigência da Lei nº 9.656/98 ou a ela adaptados, na data de aniversário de seus contratos.
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